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    Apresentação




    Durante os trabalhos do V Congresso Brasileiro de História da Educação, realizado em Aracaju em novembro de 2008, nós, os organizadores da presente obra, discutimos a necessidade de trazer a público um livro que coligisse os estudos efetuados nos vários estados brasileiros sobre as reformas educativas vazadas nos princípios da Escola Nova. Instigava-nos a constatação de que, a despeito de ser tema bastante frequentado no campo, não houvesse nenhuma publicação que reunisse as investigações conduzidas esparsamente no nosso território.




    O objetivo que perseguíamos era oferecer aos professores e alunos dos cursos de história da educação, e aos pesquisadores iniciantes, o acesso a análises que problematizassem as várias maneiras como a Escola Nova foi compreendida por políticos e educadores e os diversos modos como seus princípios foram traduzidos em legislação e práticas escolares. Como benefício adicional, estaríamos traçando um amplo mosaico das iniciativas, propiciando ainda a identificação de semelhanças nos processos históricos e diferenças nas apropriações.




    A concretização desse sonho levou-nos a um projeto ambicioso. O livro que ora apresentamos envolve 27 pesquisadores, responsáveis por 23 capítulos que abordam 21 reformas educativas e dois inquéritos sobre educação, acontecidos nas décadas de 1920 a 1940. Apenas a Região Norte do Brasil não foi contemplada. As demais regiões geográficas estão presentes, sendo objeto de uma ou mais interpretações. Cada autor teve liberdade de estruturar sua escrita e selecionar os tópicos a privilegiar. No entanto, esta visão geral do que aconteceu nas décadas de 1920 a 1940 do século passado, no panorama educacional brasileiro, procede de exaustivas pesquisas daqueles que se debruçam sobre os documentos e fontes da educação no período.




    É fácil constatar, pela leitura dos textos, que encontramos remissões a diretrizes teórico-pedagógicas que nortearam as políticas públicas estaduais; a preocupações com formação de professores (inicial e continuada); ao interesse com criação de impressos e produção de material escolar; e a atenção com a conformação das práticas escolares.




    Administradores, mas também professores e alunos, emergem destas escritas, dando visibilidade aos sujeitos que participaram ativamente da implementação, negociação ou resistência às reformas. E exibem entendimentos díspares do que vem a ser Escola Nova. Em alguns discursos, método intuitivo, centros de interesse, escola ativa Escola Nova se confundem. Em outros, a estratégia utilizada é deslindar as diferenças, pretendendo estabelecer a “verdadeira” compreensão do termo e, com isso, assenhorear-se do pioneirismo da atuação.




    No jogo político de que se valeram os educadores e políticos da educação para implementação das propostas reformistas, os debates em torno da correta acepção de Escola Nova demarcavam as fronteiras entre inovadores e tradicionalistas. Assim, a adesão aos princípios da Escola Nova nem sempre implicou o pertencimento a uma mesma rede. Ao contrário, os significados atribuídos ao termo parecem menos controlados no período que antecede à publicação do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova. A carta de 1932 pretendeu não apenas precisar os contornos da expressão, como constituir uma comunidade autorizada de interpretação.




    Pode ser que isso explique a reiteração de alguns nomes estrangeiros, como John Dewey e Ovide Decroly, e nacionais, como Fernando de Azevedo, Anísio Teixeira e M. B. Lourenço Filho, na escrita dos vários capítulos. É instigante interrogar como essas presenças se foram produzindo na pena dos educadores envolvidos com as reformas educacionais e na lavra dos pesquisadores atuais em história da educação.




    Assim, em complemento às análises aqui reunidas, incluímos, como Apêndice, o texto integral do Manifesto dos Pioneiros, antecedido de uma breve apresentação. Remissões a essa carta-monumento/memória apareceram em diversos dos capítulos do livro, suscitando um diálogo por vezes direto (especialmente nas que se debruçam sobre acontecimentos posteriores a 1932), por vezes indireto (nas quais o objeto é anterior ao ano de 1932).




    Nesse sentido, a publicação deste livro serve ainda a um terceiro propósito: permitir que sua leitura indicie os modos como a pesquisa em história da educação vem percebendo os anos de 1920 a 1940, vislumbrando homogeneidade e descontinuidade nos projetos de reforma, visitando a composição de redes de solidariedade, descortinando tensões, enfim, construindo inteligibilidades para o passado da escola pública no Brasil.




    Maria Elisabeth Blanck Miguel,
Diana Gonçalves Vidal e
José Carlos Souza Araujo


  




  

    

      A Reforma Sampaio Dória, política e pedagogia: problematizando uma tradição interpretativa




      Marta Maria Chagas de Carvalho*


    




    Implantada no estado de São Paulo em 1920, a Reforma, sem dúvida, inverteu a lógica que vinha orientando a institucionalização e a expansão da escola pública no estado, ao pôr em cena um programa de inclusão escolar das populações até então marginalizadas fundamentalmente comprometido com duas metas principais: a erradicação do analfabetismo e a difusão de um modelo escolar de educação básica capaz de promover a formação do cidadão republicano. Estabelecida pelo decreto n. 1.750 de 8 de dezembro de 1920 e revogada em 1925, a Reforma teve o curso de sua implantação alterado pela exoneração de Sampaio Dória, seu idealizador e arquiteto, em abril de 1921, sob a pressão das reações negativas e das críticas desencadeadas pelo processo de discussão do projeto de lei apresentado à Assembleia Legislativa. Com isso, o programa de erradicação do analfabetismo e de formação do cidadão republicano foi, de certo modo, abortado, o que não impediu que a Reforma se constituísse como ponto de referência recorrentemente retomado por todo o século XX no debate sobre a democratização da escola brasileira. Na opinião abalizada de Heládio Antunha, a importância da Reforma deve ser aquilatada não “pelas inovações introduzidas, nem mesmo pelos seus resultados práticos, concretos, mas sobretudo pela agitação de ideias que provocou… e pelo impacto que causou no desenvolvimento da história da educação paulista” (ANTUNHA, s.d., p. 236).




    A importância que a historiografia educacional brasileira confere à Reforma faz justiça a seus intentos políticos e a seu impacto na redefinição dos termos do debate sobre política educacional que se processou no país, nas décadas de 1920 e 1930, no âmbito do que se convencionou chamar de movimento de renovação educacional. Considerada por Nagle uma das Reformas “mais incompreendidas por que passou o ensino, na década de 1920”, ela se destacaria, segundo o autor, por ter rompido com “velhos padrões de pensamento e de realização”, mantendo-se fiel a princípios “de natureza democrática e republicana” (NAGLE, 1976, p. 204). Se qualificar tais princípios de “democráticos” é questão discutível, não é possível deixar de reconhecer a Reforma de 1920 como a primeira e mais controvertida das malogradas iniciativas republicanas de inclusão social generalizada das populações brasileiras. Além disso, é, sem dúvida, a partir da polarização de posições estabelecidas em torno dela nos anos de 1920 (CARVALHO, 2000a; 2000b) que a questão da universalização do acesso à escola aparece como questão política a ser enfrentada. Mas é só posteriormente, já na década de 1940, que a Reforma é constituída como uma espécie de lugar de memória na história da educação, lugar de memória que funda uma tradição, institui uma herança e demarca posições sobre questões que passam, desde então, e até hoje, a ser tópicas necessárias no campo dos debates sobre democratização da escola.




    Talvez um dos gestos inaugurais da invenção desse lugar de memória sejam as representações que Fernando de Azevedo constrói dela em sua monumental obra A Cultura Brasileira, publicada em 1943. Nela, a Reforma é apresentada como marco divisório entre o novo e o velho, entre o arcaico e o moderno, temas que estruturam a narrativa do autor1:




    O primeiro sinal de alarme que nos colocou francamente no caminho da renovação escolar foi a Reforma empreendida em 1920 por Antonio de Sampaio Dória que, chamado a dirigir a instrução pública em São Paulo, conduziu uma campanha contra velhos métodos de ensino, vibrando golpes tão vigorosamente aplicados à frente constituída pelos tradicionalistas que panos inteiros do muro da antiga escola deveriam desmoronar [AZEVEDO, 1943, p. 645].




    Será, no entanto, algumas décadas mais tarde, a partir do que Leonor Tanuri chama de “projeto pioneiro de escrita da história da educação brasileira” (TANURI, 1998, pp. 139-153) e das pesquisas de corte sociológico desenvolvidas a partir dos anos de 1950, no então Centro Regional de Pesquisas Educacionais de São Paulo2, que as referências à Reforma passam a indiciar e a demarcar posições nos debates e na produção acadêmica sobre a questão da democratização do ensino no país3, produzindo uma tradição acadêmica acerca do tema. O trabalho de Antunha sobre a Reforma, publicado em 1974, inaugura essa tradição, que será reforçada e enriquecida pelos trabalhos de Nagle sobre os anos de 1920. Segundo este, a Reforma deve sua importância histórica à “capacidade do reformador para quebrar velhos padrões de pensamento e de realização, […] que formavam o núcleo da pregação progressista da época”; princípios “de natureza democrática e republicana” que, “reunidos ao novo ideário das correntes nacionalistas de pensamento”, eram fruto de “significativa compreensão da natureza política do processo de escolarização primária” (NAGLE, 1976, p. 204). Na mesma tradição acadêmica, os trabalhos de Beisiegel e Antunha sobre democratização da escola brasileira amplificam a importância da Reforma no debate sobre democratização do ensino no Brasil. A partir desses trabalhos, as questões suscitadas pela Reforma permanecem atuais, fornecendo ainda hoje campo para muitos debates e estudos4.




    As representações sobre a Reforma que, desde meados do século XX, foram sendo recorrentemente reproduzidas nos estudos e nos debates sobre democratização da escola acabaram por sedimentar visões, a meu ver reducionistas, dos objetivos que animaram o reformador a formular, em 1918, a carta-programa de extinção do analfabetismo e, em seguida, um projeto de reforma das escolas paulistas. Reduzida a um intento de priorizar a erradicação do analfabetismo em prejuízo da expansão de uma escola básica de qualidade, a Reforma passou a ser recorrentemente representada como equação de um dilema indescartável na história da política educacional brasileira: ensino de qualidade x expansão quantitativa do ensino. Se esse foi, efetivamente, um dilema que a Reforma enfrentou, a solução encontrada pelo reformador, ao optar por medidas que entendia adequadas à extinção do analfabetismo, está muito distante da simples contraposição entre quantidade e qualidade.




    Sem dúvida, a multiplicidade e a recorrência dos usos que foram feitos da Reforma nos debates e na pesquisa educacional por já quase um século são índices da atualidade das questões que suscita sua representação como reforma comprometida com a democratização da escola. É inegável sua importância histórica na redefinição do campo do debate sobre política educacional já nos anos de 1920, no âmbito do que se convencionou chamar de movimento de renovação educacional. É pena, entretanto, que na leitura que desde então foi sendo feita do deslocamento que provocou nesses debates se tenha produzido o apagamento da relação entre as medidas de universalização do acesso à escola propostas pelo reformador e as concepções pedagógicas que as nortearam. Recuperar essa relação é o que pretende este artigo. Não apenas pelo interesse histórico de compreender o passado segundo seus próprios códigos de inteligibilidade, mas também pela convicção de que o descolamento entre política e pedagogia operado pela leitura dominante que se fez da Reforma está na base do desinteresse dos historiadores – que só muito recentemente começa a ser superado – por questões de pedagogia, recorrentemente desqualificadas como questões apenas técnicas, que teriam desviado as políticas educacionais de seu curso adequado, comprometendo o processo de democratização da escola brasileira. Talvez por isso seja importante retomar as convicções pedagógicas que animaram Dória a projetar a Reforma que Nagle considera uma das “mais incompreendidas por que passou o ensino, na década de 1920”, (NAGLE, 1976, p. 204), valorizando o que nela há de princípios “de natureza democrática e republicana”, mas recusando a simplificação e o reducionismo de considerá-la opção pela universalização do ensino feita em detrimento de sua qualidade. Não se trata de negar a prioridade conferida pela Reforma a uma política de inclusão escolar das populações até então marginalizadas. Não se trata, também, é importante sublinhar, de recuperar as ideias pedagógicas de Dória para validá-las ou defendê-las. Elas são fruto de um tempo que está morto e estão mortas com ele. Mas trata-se, sim, de um critério de justiça e de um compromisso de historiadora: o de devolver ao passado aquilo que lhe pertence, como coisa morta, sim, mas também como uma renovada aposta na possibilidade de uma sociedade mais justa.




    Relacionar a Reforma a seu arquiteto, o então pedagogo, militante da Liga Nacionalista de São Paulo, professor da Escola Normal da capital e autor de Princípios de Pedagogia, Sampaio Dória, falando das concepções e proposições pedagógicas que orientaram os cursos que ministrou, por mais de dez anos, nessa escola, é, sem dúvida, importante para a compreensão da situação histórica em que a Reforma foi concebida, arquitetada e implementada. De modo particular, trazer à cena a pedagogia professada e ensinada por Dória na Escola Normal da capital paulista, nos anos em que concebeu as medidas que propôs como reformador, é ter acesso a alguns dos instrumentos conceituais e doutrinários que compuseram o repertório pedagógico não somente dele, mas de toda uma geração de profissionais do ensino formada por ele, identificando o instrumental de que se valeram para forjar suas crenças, cautelas e apostas políticas no poder civilizador da escola. Mais pertinente aqui, trazer à cena essa pedagogia é ter acesso ao horizonte de expectativa5 da geração de profissionais do ensino a que Dória pertenceu, para compreender o que tornou possível para o reformador de 1920 acreditar que a fórmula de uma escola alfabetizante de dois anos – sem dúvida, a mais controvertida das medidas da reforma – fosse capaz de conciliar sua meta de extinção do analfabetismo a um programa educacional de extensão da escolarização apto a formar o cidadão. Trata-se de perguntar pelo repertório cultural que conformou o leque de possibilidades teóricas e doutrinárias a que Dória teve acesso, fixando-lhe os limites; pelas crenças e pelas ferramentas pedagógicas que teriam podido fundamentar a sua aposta política na fórmula de uma escola alfabetizante de dois anos. Formular essa pergunta, sem nenhuma pretensão de respondê-la de modo exaustivo, marca aqui o intuito de trazer a Reforma de 1920 para o seu tempo, tentando compreendê-la à luz das concepções que a gestaram e lhe deram uma fisionomia particular.




    A Reforma não se reduziu às medidas de implantação da chamada escola alfabetizante de dois anos. O trabalho pioneiro de Heládio Antunha permite dimensionar sua abrangência. No entendimento do autor, a Reforma abrangeu:




    a) a radical modificação efetuada nos níveis inferiores do ensino público [art. 1o], com a redução do ensino primário a dois anos e a consequente criação do ensino médio de dois anos de duração, correspondendo aos 3o e 4o anos primários, então extintos;




    b) a redução da obrigatoriedade e gratuidade da frequência escolar primária. As crianças legalmente obrigadas a frequentar o curso primário de dois anos passam a ser apenas as de 9 e 10 anos de idade;




    c) a taxação do curso médio;




    d) a unificação das escolas isoladas ao tipo único de dois anos;




    e) a redistribuição de professores de 3o e 4o anos, que ficavam em disponibilidade, para as novas classes alfabetizadoras de 1o e 2o anos a serem formadas;




    f) o desdobramento das escolas isoladas e também do trabalho do professor das escolas em que fosse excessiva a matrícula e no caso de não haver condições para a existência de dois professores;




    g) isenção dos pobres das taxas em todos os graus do ensino;




    h) a “proscrição” escolar às crianças de 7 e 8 anos. As crianças dessa idade deixavam de ser obrigadas à frequência escolar e, mais do que isso, não lhes seria permitido o ingresso nas escolas públicas antes de completarem 9 anos de idade;




    i) a criação de duas mil escolas isoladas [ANTUNHA, 1976].




    Essas medidas foram acompanhadas de outras, voltadas especificamente para a nacionalização do ensino. A questão comportava dois aspectos distintos, embora solidários: tratava-se, por um lado, de “abrasileirar os brasileiros” através da alfabetização e da educação moral e cívica e, por outro, de integrar o imigrante estrangeiro. Neste segundo aspecto, o escotismo foi incentivado, juntamente com outras medidas de formação cívica. Mas a iniciativa mais relevante nesta direção foi a proposta de intervenção nas escolas estrangeiras. Novas disposições legais prescreviam que respeitassem os feriados nacionais, ministrassem o ensino em vernáculo, incluíssem no currículo o ensino de português, geografia e história do Brasil por professores brasileiros natos e ensinassem os cantos nacionais nas classes infantis. Além disso, essas escolas deveriam abrir-se à inspeção do Estado e fornecer-lhe os dados estatísticos solicitados. Tratava-se, evidentemente, de uma medida que visava atingir as organizações operárias, predominantemente anarquistas, responsabilizadas pelas greves de 1917 e 1918.




    A abrangência da Reforma é também ressaltada por Hilsdorf, que aponta os traços principais da proposta original, tal como a concebeu Dória, e o caráter inovador desta no campo pedagógico:




    […] “paradigmas inteiramente modernos”: “controle e padronização dos procedimentos, com a unificação e centralização das diversas instituições de formação de professores pelo padrão das Escolas Normais Secundárias de formação acentuadamente pedagógica; o reforço da inspeção escolar e a criação das Delegacias Regionais de Ensino; tomada de decisões com base em informes técnicos, do tipo dados do Censo Escolar; […]” [HILSDORF, 1998, p. 97].




    Segundo a autora, o caráter inovador da Reforma foi marcado por um “duplo movimento de rotação em direção às novas fontes da cultura pedagógica…”: por um lado, pela “decisão de manter na zona rural uma escola primária de dois anos, visando garantir minimamente a sua extensão a todas as crianças, com o objetivo de nacionalizar o imigrante…”; por outro, “pelo embasamento da pedagogia na ciência experimental […], com a associação da cadeira de pedagogia às de psicologia e prática pedagógica e sua dissociação da cadeira de moral e cívica” [idem, ibidem].




    Apesar da inegável abrangência da Reforma, foram principalmente as medidas de implementação da escola alfabetizante de dois anos que causaram impacto, produzindo muita controvérsia. Falando a linguagem das cifras e das metas quantitativas informadas por recenseamento escolar previamente realizado, a Reforma sintetizou seu programa em uma fórmula que pretendeu condensá-lo em dois anos de formação básica, extensiva a toda a população do Estado.




    Os objetivos desse tipo de escola podem ser sintetizados em cinco:




    a) dar ao aluno o domínio dos instrumentos básicos de conhecimento, que o capacitassem a dar prosseguimento à sua própria educação científica;




    b) educar os sentidos, base do desenvolvimento infantil e do processo de aquisição do conhecimento;




    c) educar a inteligência, desenvolvendo a capacidade de raciocinar;




    d) educar a vontade, criando hábitos de conduta moralizados e cívicos;




    e) promover a cultura física, educando o corpo através de exercícios e atividades adequadas.




    Concebida nos marcos da pedagogia spenceriana – modelo pedagógico assentado no tripé educação intelectual, educação moral e educação física –, esse tipo de escola certamente capitalizou o que o autor da Reforma entendia ser a base de toda a aprendizagem – o método de intuição analítica. Nele condensava-se um programa de formação do cidadão spencerianamente talhado para formar o homem completo pelo exercício de suas “faculdades perceptivas” e pelo desenvolvimento de sua capacidade de conhecer e agir moral e civicamente. É o que pretendo evidenciar a seguir, percorrendo as páginas de Princípios de Pedagogia.




    *****




    Pode ser interessante trazer à cena, aqui, Princípios de Pedagogia, livro em que Dória publica, em 1914, a tese apresentada no mesmo ano no concurso para a cátedra de psicologia, pedagogia e educação cívica na Escola Normal Secundária da capital. No livro estão, sem dúvida, expostas convicções que nortearam as proposições que Dória iria formular, alguns anos depois, no intuito de reformar a Instrução Pública paulista. Os preceitos nele compendiados muito provavelmente expressam a pedagogia professada e ensinada por Dória, por mais de dez anos, na referida escola, período que abarca os anos que imediatamente antecederam e sucederam a Reforma – de 1914, quando assume a Cátedra na Escola Normal, até 1926, quando deixa essa escola e é empossado como catedrático na Faculdade de Direito de São Paulo.




    Aquilatar a importância do livro na minguada produção pedagógica brasileira não é tarefa fácil. Supõe que nos desloquemos para o território conceitual movediço em que estava em curso, internacionalmente, desde o final do século anterior, a constituição do que era então compreendido como ciência da educação. O livro de Dória move-se nesse território, dialogando com autores de distinta extração disciplinar, orientação teórica muitas vezes incompatível e de importância muito variável, cujo denominador comum era a sua larga circulação no período. Entre eles, destacam-se alguns, muito conhecidos ainda hoje, como Rousseau, Haeckel, Comte, Spencer, Emerson, Binet, Claparède, Buisson, Compayré, Wundt, William James e Stuart Mill; mas também outros, hoje desconhecidos de públicos não especializados, como Grasset, Le Bon, Flournoy, Berillon, Bezold, Bernnhein, Mosso etc. Nesse empreendimento, era fundamental conhecer a criança e, com esse conhecimento, fundar a Ciência da Educação. É assim que, evocando Claparède, se vale da metáfora da agricultura para precisar o estatuto desse conhecimento na prática de educar:




    Organizam-se programas, discutem-se métodos, e não se conhece a alma da criança, […] matéria plástica aberta a todas as impressões, transformando-se debaixo de certas leis, e para quem o fim principal da sementeira é antes cooperar nessa evolução interior, que preparar uma colheita de puro valor atual. A transmissão dos conhecimentos não visa à criação direta de eruditos, mas estimular o desenvolvimento ortopédico das faculdades intelectuais e morais, formar por inteiro o espírito das crianças[idem, p. 11, grifos meus].




    Assentados a importância e o estatuto desse conhecimento, Princípios de Pedagogia passa a expor as “linhas gerais que dominam toda a vasta extensão da Ciência da Infância, talhando as deduções primeiras da pedagogia experimental” (idem, p. 13). No ponto de partida, identifica dois tipos de fenômenos: os de ordem social e os de ordem individual. Os primeiros representariam o processo de “recapitulação abreviada da marcha trilhada pela civilização da humanidade”; já os segundos seriam “fatos puramente individuais, sem relações diretas com a evolução da cultura humana” (idem, p. 13). É assim que Dória, como muitos outros seus contemporâneos, vai buscar em Haeckel a lei biogenética expressa na fórmula: “a ontogênese é paralela à filogênese” (grifos do autor).




    Depois de dedicar várias páginas à demonstração da procedência e da aplicabilidade dessa lei da recapitulação abreviada à educação das crianças, o autor traça os seus limites, sustentando haver muita coisa “na evolução infantil sem nenhum paralelo com a marcha da civilização” (idem, p. 31). E conclui: “o paralelismo só abraça, na marcha da cultura humana, os fatos constitutivos da escala evolutiva e, no desenvolvimento infantil, o infantilismo decrescente em marcha para a virilidade” (idem, p. 32). Compreendida assim, a lei da recapitulação abreviada deixava espaço, no vasto campo da Ciência da Infância, para as leis do desenvolvimento infantil sem relação de paralelismo com o desenvolvimento da humanidade. Era assim que, ao lado do “fator social da recapitulação abreviada”, Dória trazia o “coeficiente individual”. Somados, esses dois fatores abrangiam todas as leis da psicologia infantil (idem, p. 34).




    A seguir, Dória passa a enumerar os fenômenos que considera escaparem da lei de recapitulação abreviada. Nomeia, em primeiro lugar, o crescimento físico, cujas leis interessavam sobremaneira à pedagogia, entendida como arte de favorecê-lo. Em seguida, a fadiga, “fenômeno individual sem paralelismo com a evolução da raça”(idem, p. 37) que, recorrendo à fisiologia de Mosso, compreende como “legítima defesa do organismo contra os excessos imprudentes do esforço” (idem, p. 37). Com o tema da fadiga, o leitor é conduzido a adentrar o universo das medições e correlações dos laboratórios de psicologia e seus instrumentos. Nos estudos de psicologia experimental neles produzidos, a “boa pedagogia”, interessada em “manter o equilíbrio entre a capacidade de trabalho do aluno e as suas tarefas escolares” (idem, p. 39), deveria buscar subsídios, adequando horários, programas, currículos, mobiliário, espaço das salas de aula etc. Lidar com essas dimensões do tempo e do espaço escolares era tarefa de uma pedagogia racional que não poderia nunca “destruir o equilíbrio entre a resistência orgânica e o dispêndio de forças” (idem, p. 40).




    Depois de uma longa excursão pelo espaço do laboratório onde podiam ser conhecidos os fenômenos a respeito dos quais a lei da recapitulação abreviada nada tinha a dizer, Dória leva o leitor a frequentar outros autores – como Wundt, Binet, Charpentier, Flournoy, Berillon –, transitando pelas fronteiras do que hoje se pensa como domínio da educação. Pondo em cena a sua então frágil e fluida demarcação de fronteiras, Dória sintetiza sua posição sobre o estatuto da Ciência da Educação, ciência formal que, como o direito, não tinha conteúdo próprio, constituindo-se “de preceitos da psicologia infantil, da higiene e da sociologia” (idem, p. 51). Desse estatuto científico decorreria uma dificuldade teórica e prática que tornava necessário aliar o psicólogo, o médico escolar e o pedagogo na ação educativa. Era essa aliança que deveria estar presente na sala de aula, na forma das complexas medições realizadas nos laboratórios de psicologia e antropologia e da institucionalização de fichas médico-pedagógicas com registros do adiantamento dos alunos. O uso dessas fichas permitiria evitar um empirismo obscuro, entendido como “limbo preparatório para a claridade salvadora”, que substituiria a indistinção dos alunos em aula pela fixação dos tipos escolares (idem, pp. 52-53). Mas a adoção de procedimentos desse tipo, apesar de fundamental, era insuficiente. A pedagogia científica exigia o concurso de estudiosos que lhe resolvessem os incontáveis problemas, muitos deles apenas esboçados, outros ainda a formular. Da “solução científica de todos” dependeria “a ortopedia mental e moral das gerações atuais e futuras, solidárias todas nas mesmas taras, por cuja extirpação clama o ideal superior da perfeição e felicidade humana” (idem, p. 52). Tal pedagogia não era ainda uma realidade, mas era já possível extrair dos dois coeficientes da evolução infantil – o social e o individual – as necessárias consequências pedagógicas. A lei da recapitulação abreviada permitia traçar “o plano geral dos programas e dos métodos” (idem, p. 56). Mas era necessário aliá-la às “verdades experimentais dos fatores alheios à evolução da cultura humana”, como dados antropométricos, medidas fisiológicas, indicações cardiográficas, registros cefalométricos e toda sorte de medidas a que as crianças deveriam ser submetidas nos laboratórios de psicologia e antropologia. Era necessário também que fosse complementada pelos preceitos de higiene infantil e escolar; pelos conhecimentos da psicologia sobre os tipos infantis, sobre as leis da fadiga e da sugestibilidade; e por “orientações práticas relativas à ortopedia mental e moral dos anormais” etc. Como seria sustentado em livro posterior (DÓRIA, 1933, p. 64), todos esses e muitos outros fatores individuais “concorrem para a boa organização escolar, desde o estabelecimento das fichas médico-pedagógicas até as instalações em prédios higiênicos e apropriados, desde os programas até o regimem disciplinar, os horários, os exames, os recreios, as férias, a frequência obrigatória”.




    Desse modo, um largo espaço era reservado para a pedagogia experimental no campo da Ciência da Educação. Esse campo devia abrigar os resultados das práticas de identificação, individuação e classificação dos laboratórios de pedagogia experimental, mas também a multiplicidade dos novos tests, aplicáveis em situação de sala de aula, que a nova psicologia tornava disponíveis. Particularmente, os tests mentais podiam prestar inestimável auxílio à verificação da “valia prática de um processo didático” (idem, p. 106). Sua importância decorria das dificuldades e também da especificidade das experiências de laboratório:




    As experiências de laboratórios se aplicam às manifestações psíquicas, relativamente simples, mediante aparelhos complicados, de técnica difícil, condições rigorosas de isolamento e silêncio. Os tests, ainda que forneçam resultados menos precisos, são exames rápidos, experimentais, facilmente realizáveis, sobre fenômenos superiores. Submeta-se uma criança, ou toda uma classe, a um mesmo processo de ensino, e se averigue, em provas de exames, de concursos, de tests mentais, ou em provas extesiométricas, ergométricas e congêneres, a importância líquida dos efeitos resultantes [idem, ibidem].




    Defender procedimentos de aferição da valia prática de um processo didático era questão de coerência para quem apostava no advento próximo de uma pedagogia científica. Essa pedagogia não era ainda uma realidade, mas isso não era, para Dória, motivo de desesperança.




    Que vem a ser a pedagogia, a despeito dos progressos atuais, senão um conjunto de preceitos em grande parte empíricos, baseados em uma psicologia só em parte experimental? Não há, contudo, por que desesperar. Ela terá o seu dia de glórias científicas. É continuarem sem desfalecimentos estes estudos experimentais, em que se empenha o mundo culto [idem, pp. 97-98].




    Era assim que Princípios de Pedagogia cumpria a seu modo a tarefa de dar corpo à Ciência da Educação, assentando-a no conhecimento dos dois fatores que explicavam o desenvolvimento da criança – o social (a lei de recapitulação abreviada) e o individual (determinável a partir das inúmeras medições de laboratório com que a pedagogia experimental se anunciava). Mas o conhecimento desses dois fatores não era suficiente para responder à questão relativa à finalidade da educação e seus desdobramentos em questões de composição de um programa curricular. O critério para responder a essas questões devia ser derivado do ideal educativo de formar o homem completo, como prescrevia Spencer. Isso confere a Spencer a posição de interlocutor privilegiado do autor, que vai buscar nele o fundamento principal de suas proposições metodológicas. Em sintonia com ele, Dória afirma que o “ideal educativo do homem é a preparação para a vida completa” (DÓRIA, 1914, p. 6) e sustenta que tal preparação requeria




    […] primeiro, o desenvolver das energias físicas e mentais, mediante o exercício dos jogos e posse ativa de certo número de verdades; depois, um cabedal de conhecimentos úteis à vida em geral e à vida profissional que abraçar; e, por fim, síntese desses dois propósitos, a formação do caráter pelo atrofiar de certos instintos e desenvolver de outros, assimilando certos ideais e adquirindo determinados hábitos, acima dos quais primam o do zelo pelo dever e a devoção à verdade [idem, ibidem].




    É assim que ler Princípios de pedagogia não é se deparar apenas com o investimento argumentativo empenhado na configuração do campo da Ciência da Educação. Ler o livro é também se deparar com a argumentação de que, para realizar o ideal educativo de formar o homem completo, tal como prescrevia Spencer, não era preciso um programa curricular extenso, apto a fazer aluno conhecer “todas as ciências que formam a civilização da humanidade”, como havia compreendido Caetano de Campos6. No livro, o investimento argumentativo vai em outra direção: tratava-se de evidenciar que, diante da impossibilidade de realizar uma ampla formação enciclopédica, tão extenso era então o domínio do conhecimento, um programa de formação do homem completo poderia limitar-se a três objetivos:




    a) surtir a mente com certo cabedal de conhecimentos gerais, necessários aos homens civilizados; b) a criação de certos hábitos indispensáveis ao exercício feliz de uma dada profissão; c) e, como remate desses dois objetivos, formar o espírito, elevando a capacidade mental e apurando o caráter [idem, p. 65].




    Os dois primeiros objetivos podiam ser alcançados, segundo o autor, “mediante o ensino de certo número de ciências e artes, determinado pelas necessidades do meio culto em que se viver, e da profissão que se abraçar” (idem, ibidem). Já o terceiro, advertia Dória, era objetivo que então era apenas alcançável mediatamente, como consequência da satisfação dos dois primeiros. Não que fosse impossível alcançá-lo diretamente. Ao contrário, ele seria perfeitamente exequível quando a psicopedologia houvesse triunfado por toda a parte, elucidando as “condições da evolução mental e moral” para a formação direta do espírito. Quando tais condições estivessem elucidadas pela ciência, seria possível educar segundo “a grande concepção revolucionária” que venceria a rotina remanescente (idem, ibidem), promovendo o “desenvolvimento imediato de todas as faculdades do espírito” (grifo meu). Então seria possível, por exemplo, educar a memória, fazendo da memorização um objeto autônomo de estudo, como a língua, a física, a matemática, a geografia. Não se tratava de propor o ensino de cor, argumentava, mas de educar a própria memória, formando, assim, o espírito (idem, p. 66). Dória considerava “revolucionária” essa maneira de conceber a educação como “desenvolvimento imediato de todas as faculdades do espírito” (grifo meu). No seu entender, ela já havia parcialmente triunfado, pois, para a “cultura dos sentidos, origem primeira de todos os conhecimentos”, já estava assentado o “sistema das Lições de Coisas”.




    A aposta no ensino intuitivo vinha referenciada em notáveis pedagogos, como Pestalozzi, para quem, dizia Dória, nada deveria intermediar a relação entre a criança e a natureza. Nas representações que o livro passa a encenar, a criança aparece como o principal agente de sua evolução. Exorbitaria o mestre que de algum modo cerceasse a sua “livre atividade” ou que lhe impusesse sobrecarga excessiva (idem, p. 68). Mas como favorecer o exercício da atividade do aluno? As ideias, respondia, “não provêm das palavras senão das realidades que elas exprimem” (idem, p. 71). As realidades – pontificava – “tem o seu papel ativo, não se devem esconder atrás das nomenclaturas, hão de se apresentar, face a face com a inteligência do aluno” (idem, ibidem). E concluía:




    A lição de coisas, assim concebida, não se aplica a um determinado estudo; é o fundamento único de toda a educação eficaz. Vem a ser, afinal, o método objetivo, ativo, ou intuitivo. É a educação das faculdades no hábito de tratar, mão por mão, as realidades, cujas leis se investigam. É o processo único que se deduz da lei de recapitulação abreviada [idem, pp. 71-72, grifos meus].




    Mas o que viria a ser, a rigor, o método intuitivo? Tal era o entusiasmo dos educadores por esse método que urgia fixar as balizas para sua adequada compreensão. É assim que, nas páginas do livro, Dória alonga-se em distinções, definições e explicações, invocando, reiteradamente, William James e as críticas deste ao associativismo. Desse investimento persuasivo de Princípios de Pedagogia, é suficiente reter aqui uma de suas conclusões, a mais importante, que diz respeito à renomeação e redefinição de método intuitivo. Na definição proposta, ele abrange três estágios sucessivos:




    Primeiro, é a impressão compreensiva e confusa do todo, impressão sincrética, […] depois, cada sentido dá lugar a impressões específicas, impressões analíticas, cujo número varia com a natureza da coisa; e, por fim, a inteligência como que as prende num todo único, recebendo uma impressão conjunta, mais científica, mercê das várias experiências analíticas que alhanaram terreno e essa impressão final, sintética, indivisível e definível [idem, p. 85].




    O método abrangia, assim, três momentos sucessivos: o sincrético, o analítico e o sintético. Assim descrito e rebatizado com o nome de método de intuição analítica, ele correspondia, segundo Dória, ao método preferido de William James, que o chamava, simplesmente, de analítico. Bem compreendê-lo exigia, segundo o autor, atualizar-se, incorporando as opiniões mais autorizadas em psicologia para compreender que o conhecimento obtido, o conjunto resultante da operação de síntese, não era “uma soma de parcelas autônomas, associadas, de sensações distintas, elementos simples formadores da noção complexa, como na teoria atomista”. Ao invés disso, importava compreender esse conjunto como “um sistema conceitual”, um todo único, indivisível, síntese final”. (idem, p. 84). Mas era preciso não esquecer que, para chegar à “síntese final das múltiplas experiências, necessário foi começar, antes de lidar com as análises intermediárias, pelas impressões sincréticas dos fenômenos individuais” (idem, p. 88). Assim compreendido, o método de intuição analítica era “a marcha única, que há de o homem seguir, com segurança e eficácia”: sempre “a intuição, de começo sincrética, logo depois analítica, por fim na síntese” (idem, p. 89).




    Esse entendimento do método tinha importante consequência no que diz respeito à composição do currículo e ao caráter e à importância dos primeiros anos de formação, voltados à cultura dos sentidos:




    Logo no começo, se impõe a cultura dos sentidos como indispensável à viveza, prontidão e fidelidade das percepções sensoriais. […]. Com a clareza das percepções, a memória se desenvolve. Daí em diante, os poderes mentais se exercem sobre esses dados intuitivos: a imaginação criadora, o juízo, o raciocínio e a própria razão diretora dos trabalhos mentais, que, a não ter fundamento inato, é a cristalização das experiências intuitivas, individuais e da raça. […] A base de tudo é, pois, a cultura dos sentidos pela intuição, sem a qual as generalizações seriam logomaquias inúteis [idem, p. 90].




    Tal programa era elaborado em consonância com o que o autor entendia como psicologia evolutiva da criança e encontrava o seu fundamento no paralelismo entre esta e o processo de evolução da humanidade, para não contrariar a natureza infantil e, muito ao contrário, valer-se da força favorável das leis que regem o seu desenvolvimento. Era, assim, que o método da intuição analítica se radicava no coração mesmo da lei da recapitulação abreviada, fazendo-se, conforme a psicologia evolutiva da criança, como processo metódico de passagem da visão sincrética para a sintética, mediada pelos processos analíticos. Por isso, Dória contava com a natureza para o sucesso de suas proposições metodológicas.




    A aposta nas possibilidades educativas de um método de ensino conforme a natureza fazia entrever imagens idílicas de uma escola sem castigos. Em harmonia com a “natureza evolutiva da infância”, o método intuitivo e um programa de ensino com ele compatível dispensariam castigos e emulações. Isso porque, desde que o ensino se fizesse com qualidade, quantidade, ocasião e modos propícios, o prazer de aprender regeria a vida escolar das crianças, impelindo-as ao estudo:




    Das próprias entranhas do assunto tratado intuitivamente, jorra a sedução invisível, que atrai, retém e enfeitiça os educandos. A escola se lhes afigura em prolongamento suave da casa materna. Sem cair no exagero do mero divertimento, o estudo aí se reveste de um agrado semelhante ao dos jogos nos recreios. O menino corre para as aulas, como em busca de um lugar encantado. Tudo aí o prende, o encanta, o seduz [idem, pp. 109-110].




    Mas essa não era ainda, para Dória, a realidade das escolas, não apenas porque seus métodos de ensino estavam ainda em desacordo com a natureza da criança. Os castigos persistiam e deviam permanecer nas salas de aula em que a homogeneidade das classes não fosse uma realidade. Assim, evidenciando os limites das imagens idílicas de uma escola sem castigos, sanções disciplinares ainda eram requisitadas como partes constitutivas da rotina escolar. Não seria conveniente suprimi-las, dada a necessidade de corrigir a conduta dos “anômalos morais” que a frequentavam. No caso destes, a educação não podia contar com a natureza; ao contrário, fazia-se correção do desvio e da anormalidade; fazia-se contra a natureza do educando. Uma escola sem castigos era, por isso, ainda uma utopia. Mas fazia-se anunciar nas expectativas de identificação, individuação e classificação dos alunos que alimentavam a aposta nas experiências de laboratório, mas também na multiplicidade dos novos tests, aplicáveis em situação de sala de aula, que a nova psicologia tornava disponíveis.




    Era assim que, na intrincada e complexa inter-relação entre conhecer as leis da natureza infantil para melhor favorecê-las e agir ortopedicamente para assegurar que o processo educativo cumprisse uma finalidade estipulada, a ação educativa, tal como a prescreve Princípios de Pedagogia, é prática marcada por instável e difícil equilíbrio. Seja pela necessidade de assentar a pedagogia sobre bases científicas, seja pelos limites das experiências de laboratório, a sala de aula se apresenta como um prolongamento deste, pondo a nu outra face do quotidiano das crianças nas escolas harmoniosamente montadas em sintonia com a “natureza evolutiva da infância”. É assim que, em consonância com outras inúmeras iniciativas que, desde as últimas décadas do século XIX, vinham configurando e legitimando internacionalmente a pedagogia como ciência, Princípios de Pedagogia faz a sua parte: o olhar que lança sobre a criança e sobre a escola submete as práticas de sala de aula e os saberes que as norteiam às provas e contraprovas da experiência que quer cientificamente controladas. Nas malhas das leis naturais que regem a evolução da psicologia infantil, em estreito paralelismo com aquelas que regem a evolução da humanidade, a sala de aula pode até mesmo ser pensada como extensão de uma possível convivência amorosa e solta da família. Mas o livro não nos deixa iludir: a recorrência de imagens do dia a dia escolar das crianças, de seus corpos ativos, do seu interesse pelo trabalho, da alegria contagiante dos seus jogos e da liberdade de suas brincadeiras repõe continuamente a lei natural que tudo subordina. Para Dória, a aposta otimista na natureza da criança e em sua educabilidade é derivada da confiança na inexorabilidade das leis que regem o progresso dos povos e, com ele, o desenvolvimento infantil. Nessa pedagogia, educar é favorecer, é criar condições para que a natureza siga o seu curso, deixando agir as leis que asseguram o desenvolvimento evolutivo da criança. Mas há o que vigiar e punir: criar condições para que a natureza siga o seu curso implica, nesse caso, identificar o desvio e ortopedicamente corrigi-lo; implica traçar a fronteira entre o normal e o anormal para, a partir dela, classificar e distribuir as crianças, dispondo-as de um lado ou de outro dessa fronteira e estabelecendo procedimentos educativos diferenciados para cada caso. E era na subordinação crescentemente compreendida e consentida à lei que residia a finalidade maior de toda a educação, a educação moral:




    Do complexo de todas as matérias de ensino, organizadas e ministradas segundo a ordem natural da evolução da humanidade, respeitadas as condições fisiológicas dos educandos, e sob a influência persuasiva da palavra do mestre em equação rigorosa com o seu procedimento pessoal, é que resulta a verdadeira educação moral do aluno [idem, p. 110].




    Não era outro, concluía Dória, o entendimento autorizado de Spencer de que a sabedoria consistia no reconhecimento da inexorabilidade e do caráter benfazejo das leis a que o homem deve submeter-se. Tal submissão, lastreada pela compreensão de sua inevitabilidade, conduziria a uma “perfeição crescente e a uma felicidade superior”. Plantada, desde cedo, na “alma plástica das crianças”, para radicá-la nos “substratos anatômicos dos hábitos”, a submissão sábia e consentida às leis naturais constituiria “o fundo moral do caráter e da vida normal dos homens” (idem, pp. 111-112). Nessa engenharia, a formação de bons hábitos tinha papel fundamental e a escola, importância decisiva:




    Não se frequenta impunemente uma escola. Maiormente os inteligentes, os estudiosos, os dóceis, dela receberão fatalmente organizações anatômicas, fixas, para o funcionamento automático dos hábitos. E não há a fugir: ou se fará do sistema nervoso um aliado de primeira ordem, ou, pela má orientação educativa, ficará ele sendo um adversário terrível, irredutível, gerador, com sete ventres, da desgraça impenitente [idem, p. 112].




    Uma boa orientação educativa, capaz de fazer do sistema nervoso um aliado na formação de bons hábitos, residia no emprego do método intuitivo, “chave misteriosa da educação moral”, já que, julgava Dória, o “hábito nasce e se consolida na comunicação inteligente, constante, pessoal e direta da inteligência com as realidades vivas da natureza” (idem, p.110). Entendendo que o fator mais poderoso na formação da consciência humana é o hábito de subordinar todos os fatos à inflexível autoridade das leis que regem os mundos, propunha que o Estado zelasse pela formação exclusiva dos bons hábitos. E concluía:




    O programa de educação moral assim compreendido encontrava os seus limites nas “taras atávicas de anormalidade hereditária sem cura nem esperança”. Mas, mesmo nesse caso, valer-se da “instrução intuitiva” era a melhor estratégia, pois a “sabedoria dos indivíduos e das nações consiste antes em prevenir que em punir”, promovendo a “elevação máxima do nível moral do povo pela criação de hábitos de cultura profissional, moral e cívica” (idem, p. 114).




    *****




    Após esse percurso pelas páginas de Princípios de Pedagogia, cabe aqui a pergunta: terá ele valido a pena como tentativa de compreender a Reforma de 1920 à luz do seu próprio tempo, como foi proposto no início deste texto? Apesar das inúmeras limitações da tentativa, penso que ela trouxe alguns elementos, senão para responder, pelo menos para formular de modo mais adequado a pergunta a respeito da opção política de Dória pela universalização da escola em detrimento de sua qualidade.




    Na posição de militante da Liga Nacionalista de São Paulo, Dória sem dúvida fez da alfabetização uma bandeira cívica e política de apelo justificativo em prol da Reforma. Implantou medidas de erradicação do analfabetismo que eram especialmente controversas sobretudo por golpearem o modelo escolar republicano paulista, centrado na exemplaridade normativa do Grupo Escolar. Mas não é possível esquecer que, na arquitetura da Reforma, ele certamente capitalizou o que, no seu saber de pedagogo, entendia ser a base de toda a aprendizagem, arriscando uma resposta pedagógica a um desafio político. Concebida nos marcos da pedagogia spenceriana e por isso assentada no tripé educação intelectual, moral e física, a Reforma apostou na fórmula de uma formação básica para a cidadania, condensada em dois anos. Segundo essa aposta, dois anos de escola, se bem aproveitados e metodologicamente bem conduzidos, pareciam ser suficientes para formar o cidadão, exercitando as suas “faculdades perceptivas” e desenvolvendo a sua capacidade de conhecer e agir moral e civicamente. A aposta política na escola alfabetizante era, também, aposta pedagógica na eficácia do método de intuição analítica em promover um “fecundo contato da inteligência com a natureza” e favorecer o “exercício das faculdades perceptivas” (DÓRIA, 1923, p. 63). O que tornou possível essa aposta foi o modo como Dória pensou o processo de formação da criança, concebendo-o como educação, cultura e adestramento de suas faculdades naturais – a inteligência, a sensibilidade e a vontade.




    Entendendo que “a origem primária de toda a capacidade de conhecer é contato da inteligência cognoscente com as coisas a conhecer” (idem, p. 43), Sampaio Dória invertia o programa que Caetano de Campos havia derivado também de concepções sobre o ensino intuitivo. Para este, o ensino intuitivo, que deveria ser a base da formação do cidadão republicano, era um ensino longo e enciclopédico, capaz de fazer que o aluno reproduzisse, no percurso de sua aprendizagem, o processo de evolução do conhecimento humano. Em Sampaio Dória, a lei da recapitulação abreviada também fornece o fundamento de seu programa de formação do cidadão. Mas um novo entendimento a respeito da psicologia infantil e das leis do seu desenvolvimento, aliado à urgência dos prazos e das metas do programa de extensão da escola popular, redefine a questão. Reproduzir no processo de formação do aluno o percurso da evolução da humanidade, enfatizando a extensão dos conteúdos ensinados na escola, deixa de ser uma questão pedagógica central. Para Dória, formar o cidadão era sobretudo desenvolver sua capacidade de conhecer, sentir, querer e agir como um homem completo, tal como o entendia Spencer.




    Nessa proposta política e pedagógica, a ênfase na extensão dos conteúdos ensinados na escola deixa de ter primazia. Pode-se afirmar que, de algum modo seduzido pelas novas representações sobre a criança e sua aprendizagem que os adeptos da chamada pedagogia da escola nova punham em circulação, Dória também desloca, como eles, a ênfase pedagógica dos conteúdos do ensino para as práticas de aprendizagem. Mas, nesse deslocamento, permanece fiel à velha psicologia das faculdades do espírito. Deslocar-se para as práticas de aprendizagem era ainda, para ele, manter-se aferrado a uma pedagogia como aquela que, alguns anos mais tarde, Anísio Teixeira criticaria como “treino do ginasta para adquirir certa e determinada habilidade”, ignorante das concepções de Dewey, que aboliam a “distinção arbitrária entre atividade e capacidade e os seus respectivos objetos” (TEIXEIRA, 1928, pp. 24-25).




    Personagem de transição, Dória parece ter acreditado que dois anos de escolarização eram capazes não somente de dotar a criança de um instrumento básico ao exercício da cidadania, ensinando-a a ler e escrever, mas também de lhe educar os sentidos, base de toda aprendizagem futura, além de lhe incutir hábitos que assegurassem o seu desenvolvimento físico e o exercício adequado de suas faculdades intelectuais e morais, para assim formar o cidadão como homem completo. Esse trabalho de formação podia contar com a natureza, pois a criança era “matéria plástica aberta a todas as impressões, transformando-se debaixo de certas leis, […]” cabendo ao educador “cooperar nessa evolução interior” (idem, p. 11). Cumprida a etapa de uma educação básica bem conduzida, talvez o educador pudesse esperar que a natureza cumprisse o seu curso, completando a sua obra.




    Se essa hipótese de leitura sobre os referenciais pedagógicos da opção pedagógica e política de Dória parecer plausível, talvez seja possível nela pautar uma nova leitura do próprio texto da lei, ressignificando as palavras que, diferencialmente, fixam, nela, os objetivos principais da escola alfabetizante de dois anos. E talvez seja interessante reler, também, a carta-resposta que dirige a Thompson. Nela, Dória desafia o leitor a imaginar os benefícios da “escola popular” que a Reforma irá propor. Diz ele:




    Pois, admitamos uma escola onde a criança possa obter os seguintes benefícios:




    1) Instrumento de aquisição científica, com aprender a ler e escrever; 2) Educação inicial dos sentidos, no desenho, no canto e nos jogos; 3) Educação inicial da inteligência no estudo da linguagem da análise do cálculo e nos exercícios de logicidade; 4) Educação moral e cívica no escotismo adaptado à nossa terra e no conhecimento de tradições e grandezas do Brasil; 5) Educação física inicial pela ginástica, pelo escotismo e pelos jogos.




    A escola onde tudo isto se obtiver já é um órgão sério de combate ao analfabetismo. Ler, escrever e contar; assegurar a saúde e o vigor do corpo; saber ver, ouvir e mover-se; ensaiar a imaginação e o raciocínio; começar hábitos de disciplina moral e cívica – eis os objetivos desta escola popular [DÓRIA, 1923].
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    *.É orientadora credenciada no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de São Paulo e pesquisadora do CNPq.




    1. Sobre essa bipolarização da narrativa de Azevedo, ver Carvalho, 1986; 1989b; 1996. Observe-se que a referida polarização já está presente na formulação de uma das questões do Inquérito de 1926 (Cf. AZEVEDO, 1926).




    2. Observe-se que essa tradição é fortemente marcada pelo que venho chamando de matriz azevediana (CARVALHO, 1996; 2000). Particularmente, com relação à Reforma Sampaio Dória, observe-se também que, no Inquérito de 1926, a formulação “educação integral para poucos ou educação simplificada para muitos” integra uma das questões formuladas por Azevedo (1926). Sobre a presença azevediana na produção historiográfica sobre educação, ver também Warde (1998) e Bontempi (1995).




    3. Esse lugar conferido à Reforma foi, provavelmente, fruto da larga circulação que tiveram os trabalhos de Beisiegel (1974), Azanha (2004) e Nagle (1976). Mas não é possível ignorar também a importância dos escritos de Anísio Teixeira na produção desse lugar. A esse respeito, como bem observa Cavaliere (2001), Anísio atribuiria à Reforma o ônus de ter inaugurado a tradição de reduzir o tempo escolar e a qualidade do ensino ministrado às crianças em nome da democratização da escola (Cf. TEIXEIRA, 1994, p. 173, apud CAVALIERE, 2001, p. 42).




    4. É importante registrar que, apesar de recorrentemente referida e muito frequentemente abordada em uma multiplicidade de trabalhos sobre educação no Brasil, a Reforma Sampaio Dória é objeto específico de pouquíssimos estudos. Entre estes, além do trabalho de Antunha sobre a Reforma, destaco o trabalho de Medeiros (2005) e o de Cavaliere (2001). Entre aqueles, destaco os trabalhos de Boto (1990, 1994-1995) e Adduci (2004).




    5. Refiro-me aqui ao conceito formulado, no campo da teoria literária, nos trabalhos de Jauss sobre a recepção, nos de Iser sobre o ato da leitura, e também no trabalho historiográfico de Koselleck sobre o tempo histórico. Cf. Jauss (1999); Iser (1997) e Koselleck (2004).




    6. Ver, a respeito, Carvalho (1989a) e Rodrigues (1930).


  




  

    

      A Reforma da Instrução Pública de 1922 no Ceará: impacto sobre Lourenço Filho, a Escola Normal e a elite ilustrada
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    Em meados da década de 1990, quando dei início à investigação sobre a assim chamada Reforma Lourenço Filho no Ceará, eu apoiava-me numa historiografia consagrada, que ia de Azevedo (1958), passava por Reis Filho (1995) e chegava a Nagle (1974). Comecei por buscar entender o significado da escola na Primeira República, a influência europeia e norte-americana que esta recebera e os embates guiados pela luta entre a tradição e a modernidade, no campo econômico, político e educacional. Conforme Fausto (2008), sendo filiada ao republicanismo francês e norte-americano, a elite dirigente da jovem República brasileira tinha porém de lidar com os desafios de uma economia de base agrícola que, se por um lado unia em certa medida interesses das oligarquias agrárias de Norte ao Sul, por outro, entrava em choque com a emergente economia comercial e industrial urbana. A instrução pública figurava como condição de construção da nação que se fazia federada e descentralizada, delegando aos governos estaduais a responsabilidade pela edificação da escola. É quando a cidade de São Paulo, vista por Monarcha (1990), começa a se reinventar e apresentar uma vontade de ser moderna, a temer a multidão, a defender a higienização e o controle social, a ampliação do alcance da instrução pública e um modelo mais científico de promovê-la, bem como de se apresentar ao país no papel missionário do progresso.




    A ânsia pelo ser de feitio moderno aparecia também em outras unidades da federação. No caso do Ceará, conforme Girão (1947), esta devia-se à existência de uma burguesia comercial radicada na sua capital e de uma elite letrada a par das inovações do capitalismo europeu e norte-americano, tanto através da leitura de livros em circulação no mercado editorial de ideias, quanto por experiências de representação parlamentar e viagens de estudo realizadas no Recife, centro-sul do país e estrangeiro. As ideias liberais e o imaginário das luzes começavam a materializar-se na iniciativa de reformas urbanísticas inspiradas, segundo Ponte (1993), no estilo francês; os jornais multiplicavam-se, ao lado da chegada das facilidades de comunicação operadas pela estrada de ferro, telégrafo, telefonia, cinema e ampliação das atividades portuárias de exportação e importação de bens e serviços. As disputas político-partidárias refletiam interesses diversos entre os setores primário e mercantil, o coronelismo e o liberalismo, o ensino tradicional de base jesuítica e/ou literária e o ensino ativo de inspiração científica.




    Era essa a atmosfera política e intelectual vigente em Fortaleza, quando a ideia de proceder a uma reforma da instrução pública começou a ganhar corpo. Para Castelo (1970), havia na altura uma crescente insatisfação perante a acanhada rede escolar e orientação pedagógica do ensino vigente. Por isso, algumas iniciativas de debate já vinham sendo feitas e publicadas nos jornais locais, nascidas nas instituições escolares e associações profissionais, em tom de queixume e crítica, mas com dificuldade de serem postas em prática, muito embora o Liceu e a Escola Normal do Ceará, ambas criadas no século XIX, tenham sido instituições de proa, inspiradas no modelo francês e norte-americano, que embora tivessem um alcance restrito, em termos de escolarização popular, cumpriam já o seu papel modernizador da instrução pública em alguma medida. Neste ponto da retrospectiva histórica, torna-se necessário explorar o perfil de pelo menos um expoente máximo da elite política e intelectual cearense que tomou para si a tarefa modernizadora, para reafirmar a minha posição de que a reforma educacional de 1922 não poderia ter sido possível pela ação isolada de Lourenço Filho ou de quem quer que fosse.




    Coube a Justiniano de Serpa (1852-1923), presidente do estado do Ceará, a partir de 1920, incluir a preocupação reformadora do ensino em sua plataforma de governo. Esta tornou-se mais palpável quando Serpa enviou uma carta ao então presidente de São Paulo, Washington Luís, solicitando o envio de um técnico em educação para reformar o ensino na Escola Normal do Ceará. A referida iniciativa deveu-se, em parte, ao seu perfil de homem das letras e percurso político. Segundo dados biográficos seus, propagados até hoje pela Academia Cearense de Letras, ele tivera origem social humilde, trabalhando desde a infância com o pai para ajudar no sustento da família. Tendo feito as primeiras letras e visitado a escola em Aquiraz, sua cidade natal, começou a vida atuando como jornalista. Esteve ligado ao movimento literário e abolicionista em Fortaleza, deixando escritos de sua autoria sobre direito, ensaios sociais e poesias. Estudou na famosa Faculdade de Direito do Recife, onde se formou em 1888. Foi parlamentar pelo Ceará e Pará, no tempo do Império, ligado ao Partido Conservador. Viveu a Abolição da escravatura e a Proclamação da República do Brasil, chegando a presidente do Ceará em 1920, mandato que não chegou a concluir, em razão de sua morte, no ano de 1923, justamente quando a reforma da instrução pública, dirigida pelo jovem Lourenço Filho, detalhada por Sampaio (1983) e Nogueira (2001), estava em plena execução. Em razão disso, e em razão das conturbadas disputas político-partidárias do final da Primeira República, aquela reforma se viu interrompida, obrigando o missionário paulista a retornar para São Paulo.




    Justiniano contava com 71 anos de idade quando morreu. Compreendera as mudanças políticas de sua época. Passara de aliado do Império a entusiasta defensor do ideário republicano. Aceitara o chamamento modernizador que tomara conta do debate político em prol da construção da jovem nação brasileira. Como intelectual ilustrado e político republicano, compreendera que aquela só poderia ser feita se a instrução pública fosse reorganizada e alargada. Por isso mesmo, tomou o desafio de reformá-la em seu governo, aconselhado por outros integrantes da elite letrada cearense. Tracei em estudo anterior sobre a Reforma de 1922, publicado em 2000, o protagonismo do então diretor da Escola Normal do Ceará, o médico e higienista João Hipólito de Azevedo e Sá, no aconselhamento a Serpa em relação à reforma do Ensino Normal. Ao tomar conhecimento da Reforma Sampaio Dória, sugeriu-lhe que mandasse buscar um especialista do ensino em São Paulo. Lourenço Filho figurara na lista organizada pelo presidente paulista em último lugar, por ser o mais novo e menos importante entre os seus reformadores. Recém-casado, aos 24 anos de idade, aceitou o desafio de vir ao Ceará dirigir a reforma pedagógica da sua já cinquentenária Escola Normal.




    O impacto que a vinda para Fortaleza terá causado ao jovem Lourenço Filho e ao seu futuro como educador, já busquei visualizar em outros artigos (1997) e (2001). A melhor fonte sobre o assunto é o livro que ele próprio escreveu sobre o Joaseiro do Padre Cícero (1926), quando relata a viagem de trem que faz, em 1923, saindo da capital cearense em direção ao sertão, chegando ao sul do Ceará. Lourenço Filho ali caracteriza Fortaleza como uma cidade moderna, elogiando-a do ponto de vista urbano, e ao seu jornalismo e ambiente literário, que contrasta em sua opinião com o resto do estado, à medida que vislumbra o seu interior, que considera pobre, místico, violento e atrasado. Na capital, contudo, está rodeado de cientistas, historiadores, professores e literatos, como Rodolfo Teófilo, António Sales, Newton Craveiro, Justiniano de Serpa, Leonardo Mota, João Hippolyto de Azevedo e Sá, Edite Braga e muitos outros nomes da intelectualidade cearense.




    Não caberia no espaço deste artigo tratar da obra e função social de cada um desses nomes da intelectualidade cearense, sendo a minha intenção apenas ressaltar que as primeiras palestras de Lourenço Filho realizadas em Fortaleza seriam ouvidas não apenas pelas alunas da Escola Normal, porque para ouvi-las acorreriam expoentes da intelectualidade, da burocracia governamental, do jornalismo, da Igreja católica, das associações comerciais e das sociedades literárias. O modo sistemático e organizado de exposição do pedagogo paulista, para além dos seus dotes intelectuais, advinha do fato auspicioso de ter ele trazido um curso de pedagogia moderna que havia preparado para o ensino na Escola Normal de Piracicaba, onde era professor, o qual seria publicado em maio de 1922, quando Lourenço Filho já estava a exercer o cargo de professor de pedagogia e didática na Escola Normal do Ceará. Foi a partir da excelente impressão causada por suas preleções pedagógicas públicas que a ideia de uma reforma mais abrangente da instrução pública cearense foi ganhando corpo, recebendo ele, pouco tempo depois, o convite de Justiniano de Serpa para dirigi-la.




    A Escola Normal do Ceará funcionava naquela altura em prédio situado ao lado do famoso Teatro José de Alencar. Este fora edificado em estrutura de ferro fundido, cujas peças foram trazidas da Escócia, em arquitetura considerada eclética, estilo art nouveau, e inaugurado no governo de Nogueira Acioly, em 1910, nas imediações do centro comercial de Fortaleza, que era considerado então a Praça do Ferreira, com seus cafés, lojas e livrarias, rodeada de prédios onde funcionavam órgãos dos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, para onde confluíam as pessoas, a movimentação dos viajantes de navios e trens, tráfico de bondes e carros de praça e de onde ecoava o debate político e a disputa entre partidos políticos, a oferecer cotidianamente o farto material de sua imprensa local. O teatro recebia espetáculos artísticos e acontecimentos políticos e educacionais. No seu palco, emoldurado pela bela cortina de veludo vermelho, Lourenço Filho proferiu muitas de suas palestras públicas e foi visto e ouvido em silêncio e atitude respeitosa, naquele espaço que comportava 120 lugares, como uma grande estrela da pedagogia moderna. Ali será realizado também, em 1922, o Curso de Férias que organizou o prestigiado diretor da Instrução Pública para o corpo de professoras do ensino primário público, vindas das cidades interioranas do Ceará, em meio a grande rebuliço e encantamento.




    Além de subir ao palco do Teatro José de Alencar no papel de respeitado pedagogo, diretor e reformador da instrução pública, Lourenço Filho é destaque diário nas páginas dos jornais cearenses, em manchetes e matérias de primeira página. Desde a sua chegada, nos primeiros meses do ano de 1922, até a sua partida, nos primeiros dias de janeiro de 1924, ele não deixará de comparecer ao noticiário, sendo a imprensa local um meio de articulação, divulgação, ressonância política e espetacularização da reforma, cuja fama vai dever-se em grande parte ao trabalho de cobertura de jornalistas cearenses, cujas matérias são enviadas aos correspondentes de todo o país. Sobre esse aspecto, analisado por Pinho (2004), ainda faltam iniciativas de investigação mais detalhada, sabendo-se que a Reforma era acompanhada passo a passo por matérias republicadas em jornais de outras capitais e que Lourenço Filho foi também entrevistado por jornais paulistas, quando esteve algumas vezes de volta a São Paulo, em missão de compra de mobiliário, livros e material de apoio às atividades pedagógicas do professorado, para equipar adequadamente as escolas da rede pública, especialmente, a da unidade de aplicação da Escola Normal e grupos escolares da capital, dentro da pragmática afinada com uma pedagogia ativa, guiada por noções de psicologia e higiene.




    Ao final do ano de 1923, Lourenço Filho estará presente à solenidade de formatura da turma de normalistas que receberá seus ensinamentos sobre a Escola Nova, episódio recentemente analisado em livro organizado com Bastos (2009). Os discursos feitos naquela ocasião por autoridades do poder público e pela representante das formandas da Escola Normal do Ceará são permeados de elogio e gratidão, reconhecimento e admiração à obra pedagógica do educador paulista. Este, ao deixar o Ceará, levará ainda em sua bagagem, com dedicatória carinhosa e de reconhecimento por seu trabalho como professor, um conjunto de monografias de suas alunas sobre os seus cursos, divididas em autoria por diversas matérias. Por tudo isso, ele nunca mais será esquecido, sendo ligado ao seu nome o selo de inovação e qualidade educacional, tanto no setor escolar público, quanto privado, do Ceará, até hoje.




    Quando examinamos a produção bibliográfica de Lourenço Filho, com a ajuda de Carlos Monarcha e Ruy Lourenço Filho (2001), notamos que, antes de sua vinda ao Ceará, aquela contém alguns títulos literários e dois artigos pedagógicos, um deles já citado anteriormente, que são publicados em periódicos de Piracicaba. Após a sua experiência como reformador da instrução pública do Ceará, o missionário paulista daria início a uma nova fase em sua vida profissional, tornando-se depois uma referência especializada em pedagogia moderna em âmbito nacional e sendo alvo de diversas entrevistas realizadas por jornais do estado de São Paulo. Como prova disso, citamos o seu longo artigo “Lourenço Filho – A Escola Nova – Resposta ao inquérito que, acerca do ensino paulista, promoveu o estado de São Paulo, em junho de 1926”, que seria depois republicado em 1927; “O Ensino no Ceará: entrevista concedida à Revista Nacional” e, ainda, “As festas escolares: transcrição das instruções aos professores do Ceará na qualidade de diretor da Instrução Pública”.




    O Ceará teria funcionado como um grande laboratório das ideias da Escola Ativa, dando a Lourenço Filho um campo de ação inteiramente aberto às inovações pedagógicas propostas pelo ideário escolanovista, propiciando-lhe uma prática que nem mesmo a Sampaio Dória terá sido possível, em face de ter durado a Reforma de 1920 tão pouco tempo, antes de ser interrompida por desacordos de natureza política. Certo é que a reforma de São Paulo, muito provavelmente, ensinara Lourenço Filho a pensar sobre o alcance e a necessidade de uma Escola Nova no Brasil, com base na leitura ali propagada de pedagogos estrangeiros alinhados com aquele movimento de renovação da escola. Contudo, terá sido a sua experiência na direção da reforma educacional cearense que a ele propiciaria a dimensão prática de uma nova escola. Ele não falará de outra coisa, além do assunto relacionado com os fundamentos da formação do professorado e da unificação da escola primária no Brasil, nos artigos que publica em periódicos nacionais nos anos subsequentes, até enfeixar a famosa obra sobre a Escola Nova, onde aponta as diversas contribuições pedagógicas ao chamado ensino moderno. Essas considerações são de suma importância, se quisermos fazer jus à dimensão histórica do seu percurso como pedagogo e homem público ocupado com a construção da escola necessária ao Brasil moderno.




    Não menor poderá ser a relevância desta reflexão, quando queremos entender a gênese e o fundamento da Escola Nova no Brasil e explicar a eficiência teórica e prática de Lourenço Filho, como expoente maior dessa tendência pedagógica, bem como a sua participação ativa no famoso Manifesto dos Pioneiros, na reforma e organização da escola pública no país, ao tempo de Vargas e do Estado Novo, bem como a sua relevância e evidência nacional, como intelectual, técnico, administrador e político da área educacional, especialmente nas décadas de 1940, 1950 e 1960, que lhe dará inclusive notoriedade internacional, por suas publicações em periódicos da área, editados nos Estados Unidos da América, e, ainda, assinando verbetes de enciclopédias renomadas.




    Não se trata de imaginar o que Lourenço Filho teria sido, caso não lhe tivesse sido dada a oportunidade e a liberdade para dirigir no Ceará a segunda e talvez mais importante reforma da instrução pública que o Brasil conheceu naqueles idos da década de 1920, quando o Brasil ensaiava ser uma nação moderna. A um jovem pedagogo, nos seus 24 anos de idade, com o diploma de formatura de nível secundário obtido há bem pouco tempo, junto à Escola Normal de Pirassununga, no estado de São Paulo, foi atribuído o lugar de diretor da Instrução Pública, o qual dificilmente ocuparia no seu lugar de origem, onde vivia à sombra do mestre ilustre, Sampaio Dória. Dizer isso não é ocultar os justos méritos pessoais e intelectuais, políticos e técnicos de Lourenço Filho, e sim, lembrar que muito daquilo que ele veio a alcançar depois no campo da educação brasileira talvez tenha uma relação muito íntima com a vivência e a maturidade adquirida por ele na Reforma Educacional de 1922.




    Para a História da Educação brasileira deixaria aqui em aberto um debate de crítica histórica, com vistas a identificar e evitar os equívocos de tratar a recuperação do nosso passado educacional como busca pura e simples de protagonismos, encetadas, quantas vezes, apenas com o fito de afirmar a proeminência deste ou daquele espaço geopolítico na condução do destino político ou de progresso do Brasil, como se aqueles resultassem antes da disputa entre unidades da federação e das diversas regiões que compõem este imenso território nacional, do que do processo voluntarioso e/ou casual de um fazer histórico, em que pesam, ora indivíduos, ora coletividades, ora deliberações políticas estaduais, ora o interesse da nação. No caso aqui enfocado, mesmo não sendo o Ceará naquele momento histórico o centro econômico ou político do país, circunstâncias políticas locais favoráveis o tornaram o seu centro pedagógico. Tanto Lourenço Filho, quanto vários daqueles intelectuais que partilharam com ele da dinâmica de criação de uma Escola Nova, ficariam por ela profundamente marcados, embora nem todos viessem a ter vida longa, nem o prestígio, o poder e o renome alcançado pelo pedagogo paulista.




    Para citar apenas alguns casos, Justiniano de Serpa nunca pôde colher os louros de sua iniciativa pioneira porque faleceu antes mesmo de tê-la consolidado, ainda que em sua memória tenha sido mudado o nome da Escola Normal do Ceará para Justiniano de Serpa. João Hippolyto de Azevedo e Sá arvoraria para si o dever de defender o projeto que ajudou a criar, permanecendo diretor e professor de higiene daquela instituição por décadas a fio, trabalhando pela causa da educação pública até a velhice e no dia de sua morte. Durante mais de duas décadas, ele teve ao seu lado a colaboradora mais direta de Lourenço Filho à época da famosa reforma. Trata-se da dedicada professora Edite Braga, que a este sucedeu no ensino de pedagogia moderna até falecer de súbito, no ano de 1950, cuja biografia profissional também procurei traçar em artigo (2003). Newton Craveiro fora outro colaborador entusiasmado da reforma de 1922, inspetor escolar e autor do primeiro livro didático para uma escola ativa no Brasil (1924), que faleceu ainda jovem, no ano de 1926, a serviço da escola pública reformada. No alvorar da década seguinte, Joaquim Moreira de Sousa, influenciado pelo impacto da reforma dirigida por Lourenço Filho, no interior do Ceará, onde residia na época, será outro professor e diretor da instrução pública do Ceará a defender a sua continuidade ou retomada, acrescentando a ela o projeto de criação de Escolas Normais rurais para fixação do professorado e do homem do campo, a medir forças com o antigo diretor da Escola Normal da capital do Ceará e a organizar a sexta Conferência Nacional de Educação, conforme tratamos em artigo, publicado em Pelotas, no ano de 2000. Ao deixar o Ceará, vinculou-se no Rio de Janeiro a Anísio Teixeira e, de algum modo, a Lourenço Filho, como técnico do Ministério da Educação. Além dos intelectuais aqui nomeados, haveria ainda muitos outros, sem falar nas professoras formadas na Escola Normal ao tempo de Loureço Filho, que tomariam suas lições como parte de uma deontologia e pedagogia inspiradora, que as guiaria por toda a vida.




    Lourenço Filho teve a oportunidade de fazer no Ceará um laboratório para iniciar as mudanças da instrução pública e da escola ativa, dentro de um contexto de muito prestígio, recebendo carta branca do governo local e colaboração intensa de intelectuais, que estavam imbuídos do mesmo espírito de mudança. Foi um momento feliz para o Ceará, diante das condições econômicas e políticas favoráveis, e de desenvolvimento pessoal para Lourenço Filho, que levaria consigo uma experiência capaz de ser ampliada em outros ambientes sociais de um Brasil em processo de modernização. Esta perspectiva descaracteriza a maneira com que normalmente é analisado o significado das reformas da Instrução Pública, no nosso primeiro período republicano, por dar visibilidade ao contexto específico em que se dá a reforma cearense, com a presença marcante de Lourenço Filho e a participação interessada de outros intelectuais da terra.




    Foram vidas e destinos entrelaçados pela causa da Escola Nova e que jamais se desligaram da reforma de 1922, pela força inovadora que aquele movimento político e pedagógico encerrava, quando reinava uma atmosfera de criação de caminhos novos e de construção do Brasil. Lourenço Filho continuou por algum tempo a manter contato e correspondência com todos aqueles que participaram da Reforma, em especial, quando esteve radicado no Rio de Janeiro e ocupado com a organização do Instituto de Educação, afastando-se depois sempre mais, sem jamais ter retornado ao Ceará, por razões nunca explicadas. Como investigadora persistente e apaixonada, enredei-me também por mais de uma década com esse capítulo do nosso passado educacional, retirando dele apenas evidências esparsas de um acontecimento de grande significado histórico, onde tempo e espaço são varados até hoje e parecem não ter fim, justamente porque são muitas, silenciadas e dissonantes as vozes do passado e do presente com ele relacionadas.
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    Em novembro de 1922, o prefeito do Distrito Federal, Alaor Prata Leme Soares, nomeava Antônio de Arruda Carneiro Leão diretor geral da Instrução Pública da capital federal. Até aquela altura, sua atuação na educação era a de um publicista. A preocupação de Carneiro Leão com a instrução popular no Brasil vinha desde 1909, quando fez no Ginásio São Bento, em São Paulo, por ocasião de um congresso de estudantes, uma conferência de educação. Ela foi ampliada e publicada meses depois, dando origem ao volume Educação. Desde então não deixou mais de tratar do tema, escrevendo constantemente para os jornais artigos de propaganda da educação (CARNEIRO LEÃO, 1917, p. 12). Seguiram-se ainda viagens ao Ceará em 1913 e, no ano seguinte, à Paraíba e a Pernambuco com a finalidade de combate e de crítica ao atraso educativo do país (cf. idem, p. 11).




    Carneiro Leão voltou ao assunto na série de conferências pronunciadas em 1915 na Biblioteca Nacional, no Rio de Janeiro, e na Escola Normal de São Paulo, em 1916. No ano seguinte, também a publicou em livro, O Brazil e a educação popular. Em 1918, outra conferência, pronunciada em Curitiba, foi editada na forma de livro com o título Pela educação rural. No ano de 1919, outra vez Carneiro Leão reuniu em livro as ideias que defendeu sobre os meios a empregar para a organização da instrução popular no Brasil. Desta vez, compilou com o título de Problemas de Educação os artigos que veiculou na capital federal entre 1914 e 1918 por meio do Jornal do Commercio e do O Paiz. Em cada novo volume, Carneiro Leão (idem, p. 16; 1918, p. XI) opunha suas soluções aos múltiplos problemas educativos do país, registrando aproveitar as questões do momento, as ocorrências diárias, as oportunidades, para, assim, conquistar a atenção nacional. Além disso tudo, em 1921, ele atuou como representante do governo federal na Conferência Interestadual de Ensino Primário e foi o responsável pela sexta tese do conclave: a criação de um Conselho de Educação Nacional.




    Muito possivelmente, a participação na Conferência Interestadual de Ensino Primário credenciou Carneiro Leão para a nomeação. Ao estudar todo o conjunto de suas publicações até então e os Anais da Conferência Interestadual de Ensino Primário, Zentgraf (1994) mostra que Carneiro Leão abordou, entre 1909 e 1921, os temas a partir dos quais organizou a administração da Diretoria Geral de Instrução Pública do Distrito Federal de 1922 a 1926. Aponta que a organização e a difusão da instrução popular eram preocupações desde Educação, de 1909 (ZENTGRAF, 1994, p. 51). Quanto à obra O Brazil e a educação popular, Zentgraf (idem, p. 52) observa as relações que Carneiro Leão estabeleceu entre a criança e a escola e as considerações dele acerca da educação cívica e os processos de educação moral. Do mesmo modo, sublinha que já na obra Problemas de educação questões centrais para a compreensão da reforma do ensino na capital federal entre 1922 e 1926 estavam presentes. A aproximação foi provocada pela percepção de que, ali, a higiene escolar e o saneamento, a reforma dos cursos normais, a educação profissionalizante na escola e a responsabilidade das autoridades do ensino eram pressupostos de qualquer reformulação da estrutura e do funcionamento da escola primária. Principalmente, Zentgraf (idem, p. 142) entende a ação de Carneiro Leão junto à Instrução Pública da capital como um esforço no intuito de concretizar o projeto pedagógico que ele concebera e divulgara até 1921.




    Seriam transcorridos dois anos antes que o novo diretor geral da Instrução Pública do Distrito Federal apresentasse justificativa para a reforma do ensino da cidade. Ao fazê-lo, em novembro de 1924, não encontraria audiência. A Prefeitura sequer dirigiu a proposta ao Conselho Municipal, como indica o silêncio do Executivo nas Mensagens que de 16 de novembro de 1922 a 15 de novembro de 1926 endereçou ao Conselho Municipal1. E, no entanto, a documentação que se pode reunir no Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro, no Boletim da Prefeitura do Distrito Federal e na imprensa, comprova mudanças nos serviços da Diretoria de Instrução Pública entre 1922 e 1926. Trata-se desde fontes oficiais ligadas a nomeações e ao estabelecimento de diretrizes – relatórios, decretos, designações, estatísticas, programas de ensino – até as atinentes à administração cotidiana da diretoria: notícias, atas, a descrição de eventos. Em conjunto, constituem um repertório razoável de indicações sobre o trabalho administrativo de Carneiro Leão no quadriênio em que ele esteve à frente da Instrução Pública.




    Política e Administração




    O grande assunto da documentação reunida sobre Carneiro Leão no Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro e referente a sua administração na Diretoria Geral de Instrução do Distrito Federal é o trabalho docente. Em 1924, os critérios de promoção na carreira do magistério municipal por merecimento foram alterados pelo decreto n. 2.008, de 12 de agosto. A medida interferiu no registro da avaliação do mérito de cada professor por meio da criação de um Boletim de notas trimestrais. As notas arbitradas de 10 a 0 grau relativamente à aptidão pedagógica, à assiduidade e ao zelo pelo ensino e pela escola enquadravam as tarefas ligadas ao magistério em categorias de competência e dedicação. A apuração dessas notas foi atribuída a uma comissão de trabalho encarregada da classificação dos adjuntos para o triênio 1922-1923-1924. Segundo o seu relatório, tratou-se da avaliação dos serviços de 305 adjuntos de 1a classe, 518 adjuntos de 2a e 932 de 3a, num total de 1755 relativos a três anos.




    A primeira aferição veio a público em 1926. O resultado ficou conhecido na edição de janeiro/junho do Boletim da Prefeitura do Distrito Federal, periódico então publicado pela Secretaria do Gabinete do Prefeito. Consistiu em explicitar a média final de pontos apurada pelo exame do material reunido e certo número de serviços que foram, por um lado, indicativos do volume de trabalho atingido por cada adjunto e, por outro, capazes de qualificar o tipo de exercício extraordinário as suas funções de regência. Por isso, a classificação das professoras adjuntas por ordem de merecimento permite verificar não apenas uma posição em relação aos valores profissionais distinguidos pela Diretoria Geral de Instrução Pública mas, principalmente, as atividades pelas quais se exerciam e se apoiavam as orientações administrativas. Essa classificação apresentava, com a listagem da ordem de merecimento, as comissões de trabalho e/ou a especialidade de ensino regida pela professora adjunta perante a escola.




    Por essa razão, paralelamente aos resultados apurados a partir da regência regular de classe, é possível também conhecer os serviços funcionais desempenhados pela docente na escola ou no distrito escolar de maneira extraordinária e o novo receituário técnico incentivado pela ação da Diretoria Geral de Instrução Pública desde 1923. De fato, o novo processo de classificação por merecimento conferiu visibilidade aos encargos das professoras que respondiam às demandas do serviço burocrático da escola. A superintendência de turno, o secretariado da escola e as funções de almoxarife escolar ou distrital dependiam de comissões que ocupavam muitas adjuntas todos os anos. Do mesmo modo, supunha-se na apuração do mérito e dedicação docente a possibilidade de confirmação ou validação de um ensino mais prático e significativo para as crianças mediante o reconhecimento das diferentes atividades escolares organizadas nas escolas públicas pelas professoras adjuntas. A forma visível desse esforço foi uma listagem de disciplinas escolares que não excedia os programas de ensino publicados em 1923 e, depois, em 1926, ainda não apresentava muitos praticantes regulares no magistério municipal. Entre 1922 e 1924, as tabelas estabelecidas para a classificação por merecimento das professoras adjuntas registram ter ocorrido, em parte das escolas, o ensino de cânticos, de trabalhos em madeira, de trabalhos com agulha, de desenho, de modelagem e de costura, de cultura física, de geometria e de artes aplicadas, pintura e jardinagem.




    A reforma dos programas de ensino foi outro expediente utilizado pela Diretoria de Instrução do Distrito Federal entre 1922 e 1926,visando orientar o trabalho docente. No início de 1923, foram alterados os programas das escolas primárias diurnas e noturnas e dos jardins de infância. Novos programas para a Escola Normal e o ensino profissional foram publicados entre 1924 e 1925. Em 1926, novas alterações no programa de ensino das escolas primárias diurnas e noturnas somaram-se às reformas dos programas da Escola Normal. A leitura de todo esse conjunto permite facilmente perceber a acentuada importância da educação cívica, da história e geografia nacionais e do ensino e prática da higiene e da cultura física2. Há, desde os programas escolares de 1923, orientações muito específicas sobre o modo de ensinar essas disciplinas e uma clara indicação de fazer adotar métodos mais ativos de educação. Entre os programas de 1923 e de 1926, no entanto, o espírito de sistema recrudesceu e se pode reconhecer um aumento da sensibilidade para com o papel do magistério na implantação da reforma dos programas.




    Carneiro Leão (1926a, pp. 171 e 187) chamou a atenção para o conjunto que os programas de ensino publicados em 1926 deveriam constituir. Nas introduções que escreveu para cada um deles, insistiu em tornar visíveis, nas novas orientações, as articulações entre os ensinos profissional e normal e a educação primária. Nesses textos, tanto o curso profissional foi pensado em articulação e integrado ao primário, completando-o, e o Curso Normal descrito como tendo em vista o ambiente escolar e social do país, quanto a escola primária compreendida como lugar de preparo da criança para tomar parte ativa na vida do seu meio. A posição de Carneiro Leão foi exemplar em seu foco explícito e consciente sobre as possíveis conexões entre os três domínios de ensino administrado pela Diretoria de Instrução do Distrito Federal. Não só se tratava de construir uma correlação entre os cursos, mas também de articular métodos e direção educativa. Por meio dos novos programas de ensino, buscou-se estatuir orientação definida e uniforme para o professorado e o aparelho de ensino da capital.
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